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APRESENTAÇÃO

A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP), ao longo dos anos, 
tem se fortalecido como instituição comprometida com a difusão do conhecimento 
jurídico e a promoção de debates e reflexões que possam aprimorar o exercício de 
suas atribuições, gerando melhores resultados para o Estado e para a sociedade. 
O Boletim do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 
(CEPGE-SP) é uma das iniciativas que permitem a concretização desse compromisso.

Para tanto, este Boletim busca, a cada edição, apresentar trabalhos que abor-
dem temas de relevância para a Administração Pública. Todas as seções trazem 
discussões atuais, que integram o cotidiano dos operadores do Direito, tanto no 
Poder Público quanto na iniciativa privada.

Nesta edição, destacam-se, na seção de artigos, reflexões acerca da respon-
sabilidade civil das plataformas digitais, ponto que vem ganhando destaque após 
a edição da Lei federal nº 15.266/2025, bem como sobre a fixação de honorários 
advocatícios sucumbenciais nas ações em que a Fazenda Pública é parte, tema que, 
desde o advento do Código de Processo Civil de 2015, tem sido constantemente 
debatido nos tribunais superiores.

Já na seção de pareceres, o leitor encontrará casos concretos analisados pela 
Consultoria Jurídica da PGE-SP, que tratam de assuntos que impactam diretamente 
a vida do cidadão, como obras públicas e destinação de valores arrecadados pela 
Administração Tributária.

Da seção de peças processuais, merecem destaque temas como educação e 
segurança pública, o que atesta a importância e o impacto da atuação contenciosa 
da Procuradoria na sociedade.

A qualidade técnica dos trabalhos selecionados evidencia que o compromisso 
de propagar conhecimento jurídico, em benefício do Estado e da sociedade, é da 
carreira, da PGE-SP, de todos que a integram.

Desejo a todos uma boa leitura!
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